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A PREVIDÊNCIA É DE TODOSPor uma reforma justa ao trabalhador

A função primeira de um sistema de Seguridade Social é garantir à população 
usuária e beneficiária condições dignas de sobrevivência. No Estado de bem-estar social, 
a Seguridade deve proteger os que não têm condições de propiciar o próprio sustento, 
e também àqueles que trabalharam e contribuíram ao longo da vida laboral. O Brasil, 
desde a Constituição de 1988, possui um mecanismo de proteção social que, apesar das 
dificuldades de gestão e manutenção, tem se mostrado capaz de proporcionar maior 
equidade entre grupos com desníveis de acesso a condições dignas de vida. Infelizmente, 
o frágil sistema brasileiro de Seguridade Social está ameaçado. Acontece que está em 
curso no Congresso Nacional uma proposta para dificultar e até mesmo inviabilizar o 
acesso à Previdência e à Seguridade no Brasil.

Diante disso, a Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio – CNTC, 
entidade que representa um contingente de mais de 12 milhões de trabalhadores e 
trabalhadoras, vem a público manifestar sua posição contrária e de reprovação à Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 287/2016, enviada ao Congresso pelo Presidente da 
República, Michel Temer.

Diante dos riscos que serão causados aos trabalhadores, caso a proposta seja 
aprovada, criamos a Cartilha “A Previdência é de Todos – por uma Reforma Justa ao 
Trabalhador”. A publicação traz informações fundamentais para que todos compreendam 
as mudanças propostas pela Reforma da Previdência e as consequências à vida da 
população brasileira.

PALAVRA DO PRESIDENTE
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOS Por uma reforma justa ao trabalhador

A proposta de Reforma da Previdência homogeiniza a população brasileira, como 
se todos vivessem um padrão de vida alto o suficiente para elevar os requisitos mínimos 
de concessão de aposentadoria, como idade mínima e tempo de contribuição, além de 
tratar homens e mulheres de forma equânime e trabalhadores urbanos e rurais em pé 
de igualdade.

Esse não é o Brasil em que vivemos! O Brasil real é caracterizado por contrastes em 
sua população. A desigualdade de renda, de acesso à saúde, à educação e a itens básicos 
de sobrevivência são imperativos que tornam complexa a atividade de extrair retratos 
fiéis das condições de vida médias da sociedade. No Brasil real convivemos intimamente 
com a concentração de renda, exclusão social e realidades regionais distintas. Segundo a 
reforma de Temer, o benefício a ser recebido com a aposentadoria jamais será integral. 
Além disso, a proposta requer idade mínima de 65 anos, com o mínimo de 25 anos de 
contribuição.

 No Brasil real, especialmente entre os mais pobres, é alta a rotatividade entre 
emprego formal, desemprego e informalidade. Não estar contribuindo, não significa não 
estar trabalhando, o mercado informal prova isso. Atualmente, a maioria das pessoas se 
aposenta por idade justamente por não conseguir comprovar o período mínimo exigido 
de contribuição, que é de 15 anos. Com o aumento para 25 anos teremos uma explosão 
de idosos sem qualquer direito ou garantia. A aposentadoria pelo Regime Geral será para 
poucos.

Por outro lado, injustificadamente nenhuma contrapartida é proposta ao 
empregador, tampouco foram sugeridas mudanças nos mecanismos de remanejamento 
orçamentário, como é o caso da DRU, que atualmente permite a retirada de 30% 
dos recursos da seguridade social. O que o governo quer é que o suposto rombo 
previdenciário seja custeado totalmente às expensas dos direitos dos trabalhadores, 
sendo que muitos encontram dificuldades em conseguir completar os atuais 15 anos 
mínimos de contribuição.
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOSPor uma reforma justa ao trabalhador

Diante da progressiva elevação da expectativa de vida da população brasileira, fruto 
justamente do adensamento de políticas sociais, entendemos que as reformas devem 
ocorrer no sentido de garantir a sustentabilidade do sistema, porém também a qualidade 
da prestação de serviços e segurança na capacidade de transferência de benefícios. Isso 
significa que as reformas empreendidas não podem custar na redução da qualidade de 
vida da população, tampouco a restrição do acesso à seguridade Social.

Não ao desmantelamento da Previdência pública!

LEVI FERNANDES PINTO

Presidente da CNTC
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOSPor uma reforma justa ao trabalhador

O Brasil é um país caracterizado por contrastes em sua população. A desigualdade 
de renda, de acesso à saúde, educação e a itens básicos de sobrevivência é um 

imperativo que torna complexa a atividade de se extrair retratos fiéis das condições de 
vida médias da sociedade. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE divulgou 
que no ano de 2015 a expectativa de vida ao nascer do brasileiro chegou a 75,5 anos. 
O índice reflete uma série de avanços sociais conquistados especialmente a partir da 
promulgação da Constituição de 1988, que prevê um amplo sistema de proteção social, 
direitos e garantias a grupos que foram historicamente marginalizados do progresso. O 
avanço na qualidade de vida acaba por pressionar mais esse sistema, que legalmente é 
obrigado a suportar as necessidades da população, uma vez que seu financiamento é 
aprovisionado via impostos pagos por todos.

Ocorre que a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287/20161, encaminhada 
ao Congresso pelo presidente Michel Temer em meados de dezembro, homogeiniza a 
população brasileira, como se todos vivessem um padrão de vida alto o suficiente para 
elevar os requisitos mínimos de concessão de aposentadoria, como idade mínima e tempo 
de contribuição, além de tratar homens e mulheres de forma equânime e trabalhadores 
urbanos e rurais em pé de igualdade.

No Brasil convivemos intimamente com a concentração de renda e exclusão social. 
Políticas de ações afirmativas e transferência de renda somente foram colocadas em 
prática nos primeiros anos do século XXI. Essas questões refletem diretamente na 
qualidade de vida da população e na pressão que isso desempenha nos sistemas de 

1	 Texto integral disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=ED12C02CB-
832082F06290AA82A23461C.proposicoesWebExterno1?codteor=1514975&filename=PEC+287/2016 (Acesso em 31/jan/16)

INTRODUÇÃO
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOS Por uma reforma justa ao trabalhador

saúde e previdência pública. A Espanha, por exemplo, é um país que sofreu muito com a 
crise financeira que acometeu países da periferia da União Europeia e em 2013 chegou a 
26% de desemprego em sua população economicamente ativa. O país fez uma reforma 
da previdência que elevou a idade mínima para recebimento integral da aposentadoria 
para 65 anos. O que não se divulga é que naquele país a expectativa de vida já chega 
a 83,2 anos, ou seja, 8 anos a mais do que no Brasil. Segundo a reforma de Temer, o 
benefício a ser recebido com a aposentadoria segundo cálculos efetuados, pode ser 
integral com 49 anos de contribuição.

Nenhuma contrapartida é proposta ao empregador, tampouco mudanças nos 
mecanismos de remanejamento orçamentário, como é o caso da Desvinculação das 
Receitas da União (DRU), que atualmente permite a retirada de 30% dos recursos da 
seguridade social.

É sobre essa proposta que trata a presente cartilha. Compreenderemos o âmago 
da PEC 287/2016 e seus caminhos nas Casas do Congresso Nacional, bem como seus 
retrocessos e as propostas formuladas para que se possa ter uma previdência cidadã e 
sustentável.

Entendemos que as reformas devem ocorrer no sentido de garantir a sustentabilidade 
do sistema, porém também a qualidade da prestação de serviços e segurança na 
capacidade de transferência de benefícios. Isso significa que as reformas empreendidas 
não podem custar a redução da qualidade de vida da população, tampouco a restrição 
do acesso à seguridade Social.



12

01 O QUE DIZ A PEC 287
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOSPor uma reforma justa ao trabalhador

Atualmente a Lei 8.213/1991 estabelece o requisito de pelo menos 15 anos de contribuição para 
aposentadoria por idade aos 65/60 anos, ou 35 anos de contribuição para homens e 30 para mulheres, no 
caso da aposentadoria por tempo de contribuição. A PEC constitucionaliza o requisito mínimo de 25 anos 
de contribuição.

Podemos dividir o texto da reforma da previdência em três partes: I) previdência do 
setor público; II) previdência dos empregados no setor privado (urbanos e rurais); e III) 
regras de transição.

Começaremos a entender o conteúdo da PEC a partir da previdência dos empregados 
no setor privado, já que esse é o setor que compõe a base de representação do Sistema 
CNTC. Posteriormente, será dada atenção às regras de transição, que deverão abranger 
todos os trabalhadores acima de 50 anos e trabalhadoras com 45 anos ou mais.

1.1 Idade mínima
Para se aposentar pelo regime geral a PEC coloca dois requisitos que devem ser 

cumulativos: a idade mínima de 65 anos para homens e mulheres e o mínimo de 25 anos 
de tempo de contribuição. 

A idade mínima será elevada sempre que for verificando o aumento de um ano na 
expectativa de sobrevida do brasileiro aos 65 anos. Na prática, quando a expectativa de 
vida do brasileiro, que atualmente é de 75,5 anos, chegar a 76 anos a idade mínima subirá 
automaticamente para 66 anos. Ou seja, segundo a PEC, 65 anos é apenas o começo.

O QUE DIZ A PEC 28701
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOS Por uma reforma justa ao trabalhador

1.2 Aposentadoria especial
O texto fixa que somente serão possíveis dois tipos de aposentadoria especial: 

À pessoa com deficiência; e

Aos trabalhadores cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
efetivamente prejudiquem a saúde, vedada a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação.

A proposta é omissa quanto a forma de classificação de atividades exercidas em 
condições especiais. Além do mais, a vedação da caracterização por categoria profissional 
implica em avaliação individual de cada trabalhador.

Em ambos os casos especiais é disposto que a redução da idade mínima deverá 
ser de no máximo 10 anos e o tempo de contribuição reduzido também ao máximo de 5 
anos. O número exato deverá ser disposto em Lei Complementar.
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOSPor uma reforma justa ao trabalhador

A PEC também propõe revogar o decréscimo de 5 anos no tempo mínimo de 
contribuição de professores. Nesse caso, eles também deverão atingir a idade mínima de 
65 anos e o mínimo de 25 de tempo de contribuição.

1.3 Valor da aposentadoria
A PEC propõe que o valor da aposentadoria do trabalhador corresponderá a 51% da 

média dos salários de contribuição pagos ao longo de toda a sua vida laboral. Para cada 
ano de contribuição acima de 25 anos de contribuição será acrescido 1 ponto percentual, 
até o limite de 100% do teto da aposentadoria. 

Conforme essa regra, o trabalhador que cumpra os requisitos mínimos para 
requerer a aposentadoria – 65 anos de idade e 25 de contribuição–, terá direito a somente 
76% da média dos salários de contribuição (51% + 25% = 76%).

Portanto, é verdadeira a afirmação de o empregado deverá trabalhar 
ininterruptamente por 49 anos caso queira se aposentar recebendo o maior valor possível 
(51% + 49% = 100%). Lembrando que o valor corresponde a 100% da média dos salários 
de contribuição, o que não significa que corresponderá ao teto do INSS.

Nesse caso, a pessoa com deficiência, ou o trabalhador em 
condição penosa deverão se aposentar com no mínimo 55 
anos de idade e 15 de contribuição. O exemplo vale caso a Lei 
Complementar adote a redução máxima permitida pela PEC.
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A PREVIDÊNCIA É DE TODOS Por uma reforma justa ao trabalhador

Lourdes é comerciária, tem 65 anos e 25 de contribuição. Ao longo de sua carreira conseguiu 
crescer, ganhar mais, o que também elevou o valor de suas contribuições ao INSS.

Nos primeiros cinco anos de trabalho (60 meses), Lourdes era estoquista, recebia R$900,00, e 
contribuía com 8% de sua folha de pagamento.

Resultado final é igual a 51% da média dos salários de contribuição mais 1% para cada ano de 
contribuição. Ou seja, Lourdes teria direito a somente 76% da média de todos os seus salários de 
contribuição.

Nos últimos dez anos de carreira (120 meses), Lourdes conseguiu por mérito próprio um bom 
aumento, ganhando em torno de R$3.000,00. Com isso, nossa comerciária passou a contribuir com 
a alíquota máxima do INSS, 11% da folha.

Para que conseguisse 100% da média do salário de contribuição, Lourdes deveria ter trabalhado 
por 49 anos (0,51 + 0,49 = 1,0).

Aposentadoria:

Lourdes foi promovida a vendedora, com o aumento de seu salário para R$1.600,00 ela mudou de 
faixa de contribuição e ficou por 10 anos (120 meses) contribuindo com 9% de sua folha.

65 anos idade  e

05 anos = R$ 900,00

51% média salários +1% cada ano contribuição

2.020 x (0,51+0,25)= R$ 1.535,20

R$ 1.600,00

R$ 3.000,00

25 anos contribuição

10 anos carreira=

8% de contribuição

11% de contribuição

9% de contribuição em10 anos (120 meses)

Entenda porque
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Cálculo da aposentadoria de Lourdes:

Média do salário de benefício=
(900x60)+(1600x120)+(3000x120)

 = 2020,00 
300       

E na regra atual?
Entre as possibilidades de aposentadoria atuais, Lourdes poderia se aposentar por 

idade, o que lhe garantiria rendimento de R$ 2.185,00, ou seja, 42% maior.

Atualmente o cálculo do salário de benefício leva em conta 80% de todas as 
contribuições do trabalhador, selecionando as maiores. Feita a média, o valor da 
aposentadoria é determinado por 70% da média dos salários de contribuição em questão 
mais 1% para cada ano de contribuição. O cálculo atual garante a Lourdes 95% do valor 
máximo que poderia receber.

A tabela a seguir exemplifica com quantos anos um trabalhador se aposentará de 
acordo com a idade que se inseriu no mercado de trabalho, caso deseje receber 100% da 
média de seu salário de benefício.

Tabela 1: Idade para atingir 100% da média do salário de benefício

Começou a trabalhar Período de Contribuição Idade ao se aposentar
18 anos

49 anos

67 anos
19 anos 68 anos
20 anos 69 anos
21 anos 70 anos
22 anos 71 anos
23 anos 72 anos

Fonte: Câmara dos Deputados 
Elaboração: CNTC
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De acordo com a fórmula 85/95, um trabalhador do sexo masculino com 65 anos 
de idade e 30 anos de contribuição pode solicitar a aposentadoria sem descontos, que 
equivaleria à média dos 80% maiores salários de contribuição. Com a nova regra, o 
trabalhador que tenha 65 anos de idade e 35 de contribuição receberá somente 86% da 
média de todos os seus salários de contribuição. Um duro prejuízo.

Se a expectativa de vida do cidadão brasileiro está em 75,5 anos, um trabalhador 
que comece sua vida laboral aos 23 anos terá, em média, apenas 3,5 anos para usufruir 
de sua aposentadoria, se desejar receber 100% do benefício.

Em 2016, o teto do benefício previdenciário do INSS chegou a R$ 5.189,82. Contudo, 
a média dos benefícios pagos sequer se aproxima do teto. De acordo com dados do 
Boletim Estatístico da Previdência Social, o valor médio dos benefícios emitidos pelo 
RGPS, até setembro de 2016, foi de R$ 1.817,69 para as aposentadorias por tempo de 
contribuição e de R$ 887,42 nas aposentadorias por idade.

Com a nova regra, os valores dos benefícios irão reduzir ainda mais!

Tabela 2: Benefícios emitidos pelo RGPS por tempo de contribuição e idade

Benefícios emitidos pelo RGPS

Aposentadoria por tempo de contribuição Aposentadoria por idade

2013 2014 2015 20161 2013 2014 2015 20162

Número de 
benefícios

5.064.342 5.254.911 5.434.915 5.643.322 9.165.014 9.508.695 9.763.130 10.004.600

Valor médio R$ 1.446,87 R$ 1.531,02 R$ 1.629,43 R$ 1.817,69 R$ 677,72 R$ 726,76 R$ 791,40 R$ 887,42

¹ Valores atualizados até setembro de 2016; 
² Valores em valores correntes;

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social 
Elaboração: CNTC
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1.4 Causas na justiça
É disposto na PEC que a lei futura deverá dispor sobre as causas de competência 

da justiça federal que poderão ser processadas e julgadas na justiça estadual. Isso inclui 
também causas em que foram parte instituições de previdência ou segurados.

O texto também altera o inciso I do art. 109 da Constituição para retirar a vedação 
para juízes federais processarem e julgarem casos envolvendo acidentes de trabalho.

1.5 Aposentadoria por incapacidade permanente
O valor da aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalhador 

corresponderá a 100% da média dos salários de contribuição respeitado o limite 
máximo do salário de contribuição do regime geral de previdência social.
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1.6 Pensão por morte
Causa preocupação a disposição da PEC que desvincula a pensão por morte do 

salário mínimo. O texto propõe que o valor do benefício seja equivalente a uma cota 
familiar de 50%, acrescida de cotas individuais de 10 pontos percentuais por dependente, 
até o limite de 100% do valor da aposentadoria que o segurado teria direito a receber ou 
daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data 
do óbito.

Em todo caso, respeita-se o cálculo de 51% da média mais um ponto percentual 
para cada ano de contribuição, ou o da aposentadoria por incapacidade permanente, se 
for esse o caso do trabalhador que foi a óbito.

O valor da pensão por morte será reduzido quando da perda da qualidade de 
dependente. 

O tempo de duração da pensão por morte e as condições de cessação das cotas 
individuais serão estabelecidos conforme a idade do beneficiário na data de óbito do 
segurado. 

Essas regras são regidas pela Lei 13.183/2015, que fixou novas regras de cessação 
da pensão por morte. O benefício só é vitalício quando o beneficiário tiver atingido 44 
anos de idade, ou mais, e estiver com no mínimo dois anos em união estável com o 
parceiro ou parceira que foi a óbito.

Note-se que, nos termos propostos, a pensão por morte poderá ter valor inferior 
ao salário mínimo.

A PEC proíbe que benefícios sejam acumulados. A PEC proíbe, o acúmulo de mais 
de uma aposentadoria, de uma aposentadoria com pensão ou de duas pensões. Dessa 
forma, na hipótese de acúmulo, o beneficiário deverá eleger um dos benefícios a que 
teria direito.
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Atualmente o BPC garante a transferência de um salário mínimo à pessoa idosa, com 65 anos ou mais, e à 
pessoa com deficiência em qualquer idade, desde que comprovem renda familiar inferior a ¼ do salário 
mínimo.

1.7 Benefício de Prestação Continuada – BPC
Segundo a PEC, o acesso ao BPC fica restrito às pessoas com deficiência e idosos 

acima de 70 anos e há também a desvinculação com o salário mínimo. Terão direito 
ao benefício somente aqueles que auferirem renda mensal familiar integral per capita 
inferior ¼ do salário mínimo.

O texto também vincula a idade mínima para que idosos tenham acesso ao BPC 
à elevação da expectativa de sobrevida do brasileiro aos 65 anos. Essa revisão poderá 
ocorrer 10 anos após a promulgação da PEC. Se a expectativa de vida subir, sobe também 
a idade mínima para recebimento do BPC. Deficientes continuam sem idade mínima para 
acesso ao BPC.

Lei ordinária futura deverá dispor sobre o valor do BPC e os requisitos de concessão 
e manutenção, bem como a definição do grupo familiar e o grau de deficiência para fins 
de definição do acesso ao benefício e do seu valor.

Tais imposições adensam a condição de marginalização de idosos em idade 
avançada e pessoas com deficiência que não tiveram oportunidade de garantir o próprio 
sustento através do trabalho. Não é novidade o efeito multiplicador na economia que 
aposentados e pensionistas proporcionam. A restrição ao BPC é outra medida que 
precariza a situação dos que mais precisam da seguridade social.
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Como regra de transição, a PEC 
estipula que a atual idade mínima para 
acesso ao BPC, que é de 65 anos, seja 
elevada em um ano, a cada dois anos, até 
atingir a nova idade mínima – 70 anos.

1.8 Regras de transição
Para os trabalhadores filiados ao 

regime geral de previdência social com 
idade igual ou superior a 50 anos, se homem, ou 45 anos, se mulher, são propostas 
duas alternativas como regra de transição:

Transição por tempo de contribuição: 35 anos de contribuição, se homem, e 30 
anos de contribuição, se mulher, acrescidos de um período adicional de contribuição 
equivalente a 50% do tempo que, na data de promulgação desta Emenda, faltaria para 
atingir o respectivo tempo de contribuição.

mulheresmulheres

35
anos
homens

30
anos

Exemplo:

José possui 51 anos e 30 de contribuição. Ele 
já se encaixa na regra de transição. De acordo 
com a normal atual, José deveria contribuir 
por mais 5 anos ao regime geral para poder 
se aposentar. Com a regra de transição, José 
deverá contribuir por 7 anos e meio para se 
aposentar.

51 51
30 30

5 7,5+ +

anos de 
idade

anos de 
idade

anos de 
contribuição

anos de 
contribuição

anos para 
aposentadoria

anos para 
aposentadoria

Norma Atual: Regra de Transição:
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Atualmente o cálculo do salário de benefício leva em conta 80% de 
todas as contribuições do trabalhador, selecionando as maiores.

Transição por idade: 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se mulher, 
e 180 meses de contribuição (15 anos), acrescidos de período adicional de contribuição 
equivalente a 50% do tempo que, na data de promulgação da Emenda, faltaria para 
atingir o número de meses de contribuição exigido.

Exemplo:

Kátia possui 60 anos de idade e apenas 150 
meses de contribuição. Nesse caso, para que 
se aposente por idade, Kátia deverá contribuir 
por mais 45 meses (3 anos e 9 meses). 

60
150

45+

anos de 
idade

meses de 
contribuição
meses 
(3 anos e 9 meses)

1.9 Regras atuais Vs. Regras da PEC 287
Como se sabe, as regras atuais de aposentadoria pelo regime geral possuem três 

opções principais de adesão: por idade; por tempo de contribuição; e pela soma da idade 
e do tempo de contribuição, que é a fórmula progressiva criada em 2015.

Em todos os casos busca-se proporcionar ao trabalhador a melhor forma de garantir 
sua aposentadoria, respeitando os requisitos mínimos para se ter direito ao benefício, 
bem como o equilíbrio econômico da Previdência Social.

Abaixo serão dados exemplos que levem em conta todas as opções que os 
trabalhadores teriam para aposentar-se, inclusive segundo as regras da PEC 287.
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1.10 Exemplo 1

O sr. Adelmo possui 65 anos e idade e 36 de contribuição. É comerciário e tentará se 
aposentar. Sua situação é a seguinte:

Em seus primeiros cinco anos de profissão seu salário de contribuição era o equivalente 
a R$ 1.000,00.

Nos dezesseis anos seguintes Adelmo foi promovido e passou a ganhar R$ 1.250,00.

Após acidente de trabalho, Adelmo passou por readaptação e em seus últimos dez anos 
de trabalho Adelmo recebeu em torno de R$ 900,00. 

Após nova promoção, passou a receber R$ 1.500,00 por cinco anos

65 anos idade  e

05 anos = R$ 1.000,00

16 anos seguintes =     R$ 1.250,00

Pós acidente = R$ 900,00

Nova promoção =     R$ 1.500,00 por 5 anos

36 anos contribuição

Sendo assim, ele tem as seguintes opções:

1.10.1 Por tempo de contribuição
Regra: 100% do valor do salário de benefício aplica-se a fórmula 85x95.

Salário de benefício: R$ 1.136,28

Benefício:
R$ 1.136,28

Benefício:
R$ 1.136,28

Benefício:
R$ 988,56

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO POR IDADE REGRAS PEC
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O fator previdenciário foi criado para desestimular aposentadorias precoces. Ele é utilizado no caso da 
aposentadoria por tempo de contribuição. Também pode ser utilizado na aposentadoria por idade, mas só 
quando é mais vantajoso ao trabalhador. O índice do fator é determinado pela idade e tempo de contribuição do 
trabalhador. Ele é atualizado anualmente.

Obs.: De acordo com a Regra 85/95 para recebimento da aposentadoria integral, a 
soma da idade com o tempo de contribuição deve ser de 85 anos para mulheres e 95 para 
os homens. Não há idade mínima, porém, são necessários os 35 anos de contribuição 
para homens e 30 para as mulheres.

1.10.2 Por idade
Regra: 70% do valor do salário de benefício acrescido de 1% para cada ano completo 

de trabalho até o limite de 100% do salário de benefício. 

Salário de benefício: R$ 1.136,28

Multiplicação pela alíquota de 0,70 + 0,36 (ultrapassa o limite de 100%, por isso 
reduz para 0,30): 1.136,28 x 1 = 1.136,28

1.10.3 Pelas regras propostas pela PEC da Reforma da 
Previdência

Regra: a aposentadoria equivale a 51% da média de todas as contribuições somado 
com 1% para cada ano de contribuição. Exige-se a idade mínima de 65 anos.

Salário de benefício: R$ 1.136,28 x (0,51+0,36) = R$988,56
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1.11 Exemplo 2

Ou seja, mesmo o sr. Adelmo tendo trabalhado por 36 anos e com 65 anos de idade, pelas regras da reforma 
da previdência, ele teria acesso somente a 87% da média simples de seu salário de benefício, o que significa em 
receber 13% a menos, quando comparado com a melhor opção disponível no atual regime.

Dona Maria está com 60 anos de idade, trabalhou como secretária por 25 anos e está 
pensando em se aposentar. Sua trajetória laboral é a seguinte:

Trabalhou por 10 anos recebendo o equivalente a R$ 1.500,00

Em seguida, passou 15 anos recebendo equivalente a R$ 2.500,00

Não pode se aposentar.
Tempo mínimo de 30 anos 
para mulheres

Aposentadoria:
R$ 2.137,50

Aposentadoria:
R$ 2.250,00

Aposentadoria:
R$ 1.596,00

60 anos idade  e

10 anos = R$ 1.500,00

15 anos =     R$ 2.500,00

25 anos como secretária

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO POR IDADE REGRA 85X95 REGRAS PEC

Para se aposentar:

1.11.1 Por tempo de contribuição
Dona Maria não pode se aposentar pois não possui tempo mínimo de contribuição 

exigido nesse modelo, que é de 30 anos para as mulheres.
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1.11.2 Por idade
Regra: 70% do valor do salário de benefício acrescido de 1% para cada ano completo 

de trabalho até o limite de 100% do salário de benefício. 

Salário de benefício: R$ 2.250,00

Multiplicação pela alíquota de (0,70 + 0,25) 2250 x 0,95 = 2.137,5

Valor da aposentadoria: R$ 2.137,50

1.11.3 Pela regra 85x95
Regra: somando a idade de Dona Maria com seu tempo de contribuição (60 + 25) 

tem o total de 85 pontos, o que é suficiente para que ela se aposente com a integralidade 
de seu salário de benefício.

Salário de Benefício: R$ 2.250,00

Valor da aposentadoria: R$ 2.250,00 

1.11.4 Pelas regras propostas pela PEC da Reforma da 
Previdência

Regra: a idade de Dona Maria (60 anos) permite que ela seja enquadrada no regime 
de transição da PEC. Por não ter atingido 30 anos de contribuição, é mais vantajoso que 
ela opte pelo regime de transição por idade. Assim sendo, ela não precisaria trabalhar 
por período adicional.

Salário de Benefício: R$ 2.100,00
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Cálculo da aposentadoria: 2.100 x (0,51 + 0,25) = R$ 1596,00

Assim sendo, é muito mais vantajoso para Dona Maria se aposentar conforme a regra 85x95, uma vez que lhe 
será garantida a integralidade de seu salário de benefício. Caso ela se aposentasse depois da promulgação 
da PEC, teria direito a somente 76% da média do salário de benefício de todas as suas contribuições. Isso 
significaria em uma perda salarial de 29%.

1.12 Exemplo 3

Ednaldo é frentista há 35 anos, começou no ramo aos vinte anos de idade, agora que 
chegou aos 55 anos viu que já acumulou tempo de contribuição suficiente. 

Nos primeiros 10 anos de trabalho (120 meses) o salário de Ednaldo era o equivalente a R$1.000,00. 

Nos 15 anos seguintes (180 meses) Ednaldo foi promovido na rede de combustíveis e seu salário 
passou a ser o equivalente a R$ 1.500,00. 

Por fim, em seus últimos 10 anos de carreira (120 meses), Ednaldo conseguiu ganhar mensalmente o 
equivalente a R$ 2.000,00.

55 anos idade  e

10 anos = R$ 1.000,00

15 anos seguintes =     R$ 1.500,00

Últimos 10 anos =      R$ 2.000,00

35 anos contribuição

Não tem idade 
suficiente. Somente 
a partir de 60 anos

Aposentadoria:
R$ 1.124,50

A soma da idade com 
o tempo impossibilita 
que se aposente

Aposentadoria:
R$ 1.290,00

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO POR IDADE REGRA 85X95 REGRAS PEC
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Vejamos as oportunidades que ele tem.

1.12.1 Por tempo de contribuição
Regra: 100% do valor do salário de benefício multiplicado pelo Fator Previdenciário.

Salário de benefício: R$ 1625,00

Fator previdenciário: 0,692

Renda Mensal Inicial (aposentadoria): R$ 1124,50

1.12.2 Por idade
Ednaldo ainda não tem idade suficiente para optar por esse plano de aposentadoria. 

A Lei 8213/1991 determina que aposentadorias por idade só podem ser concedidas para 
homens a partir dos 60 anos e mulher a partir dos 55 anos.

1.12.3 Pela regra 85x95
A soma da idade com o tempo de contribuição de Ednaldo (55 + 35) resulta em 

somente 90 pontos, o que impossibilita que ele se aposente por essa fórmula.

1.12.4 Pelas regras propostas pela PEC da Reforma da 
Previdência

Regra: a idade de Ednaldo (55 anos) permite que ele seja enquadrado no regime 
de transição da PEC. Por ter atingido 35 anos de contribuição, é mais vantajoso que ele 
opte pelo regime de transição por tempo de contribuição. Assim sendo, como ele já 
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contribuiu pelo período mínimo de 35 anos não precisaria trabalhar por 
período adicional.

Salário de Benefício: R$1.500

Cálculo da aposentadoria: 1500 x (0,51 + 0,35) = R$ 1290,00

Esse exemplo mostra uma forma na qual a Reforma da Previdência tornar-se-ia mais vantajosa do 
que a regra atual, e que foi propiciada pela regra de transição. Entretanto, no futuro, uma pessoa 
como Ednaldo que começasse a trabalhar aos 20 anos deverá esperar chegar até os 65 para se 
aposentar, o que significa 45 anos de contribuição. Mesmo assim, seria conferido ao aposentado 
96% do salário de benefício, o que, na nova formula, equivaleria à média simples de todos os 
salários de contribuição ao longo da vida. 
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Por se tratar de uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC), a matéria possui um 
rito diferenciado de tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Vejamos 
a seguir cada passo pelo qual a PEC 287/2016 deverá percorrer.

TRAMITAÇÃO02

Comissão de
Constituição e 
Justiça (CCJC )

Comissão
Especial
(CESP)

Plenário
(1º turno)

Plenário
(2º turno) Senado

2.1 Na Câmara dos Deputados
Como visto no final de 2016, a base do governo conseguiu em curto espaço de 

tempo vencer o primeiro passo da tramitação da PEC na Casa, que é a admissibilidade 
na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Nessa fase deveriam ser 
discutidos somente seus pressupostos constitucionais e não o mérito da matéria, o que 
vem a ser objeto de estudo na fase seguinte.

A Comissão Especial (CESP) instalada em fevereiro tem o objetivo de analisar o 
mérito da matéria. Regimentalmente, a CESP deve representar a proporcionalidade das 
forças políticas na Câmara, o que significa dizer que, na atual conjuntura, o governo terá 
maioria na composição do colegiado.
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A CESP tem 40 sessões para aprovar um parecer à PEC. Esse prazo significa em 
média um tempo de 3 meses. Na prática esse prazo pode ser dilatado ao sabor do 
contexto político.

Emendas: poderão ser apresentadas somente na fase de apreciação pela Comissão 
Especial, nas primeiras 10 sessões após a instalação do colegiado. Uma peculiaridade é 
que as emendas a uma PEC devem ser subscritas por, pelo menos, 1/3 dos deputados 
(171) .

Um dos principais atores nessa fase da tramitação é o relator da PEC na Comissão 
Especial. A ele cabe acatar ou não as emendas oferecidas e elaborar ou não um texto 
substitutivo à PEC. A indicação do relator geralmente é fruto de um acordo entre líderes 
e governo. 

Aprovado o parecer na Comissão Especial, a PEC segue ao Plenário da Câmara, 
onde deverá ser votada em dois turnos. 

Em ambas as votações é requerido o quórum mínimo de aprovação de 3/5 dos 
deputados, o que soma 308 votos favoráveis à matéria.

Caso a Câmara aprove a PEC, ou algum substitutivo, o processo segue para análise 
do Senado Federal.

Cabe notar que a Questão de Ordem 10.198/1991 firmou que há impedimento legal 
para tramitação de PEC em regime de urgência.

2.2 No Senado Federal
Ao Senado, como Casa Revisora, cabe analisar as mudanças feitas pela Câmara e 

dar continuidade à discussão. 

Também são permitidas emendas, porém na Casa a tramitação tende a ser mais 
célere que na Câmara.
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A PEC é despachada somente à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
que terá prazo de até 30 dias, contado da data do despacho da Presidência, para emitir 
parecer. Como o Senado também é uma Casa política, os prazos podem ser alongados 
ou encurtados a depender das forças em ação.

Os senadores membros da CCJ podem apresentar emendas individuais ao longo da 
discussão da proposta na Comissão. Contudo, caso o relator acate emendas ou elabore 
um substitutivo à PEC, seu parecer, se aprovado, deve conter assinaturas de 1/3 dos 
senadores (27). 

Decorridos 5 dias após a publicação do parecer no Diário do Senado, a PEC poderá 
entrar na Ordem do Dia do Plenário para discussão em primeiro turno, durante 5 sessões 
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deliberativas ordinárias. Nesse período emendas podem ser formalmente apresentadas 
à PEC. Matem-se o requisito de apoiamento de 1/3 dos senadores.

Caso sejam oferecidas emendas, o processo retorna à CCJ, que terá mais 30 dias 
para se manifestar sobre as alterações sugeridas. Novamente, o relator da PEC na 
Comissão desempenha papel preponderante quanto à filtragem do conteúdo que pode 
ser alterado no texto.

Após a discussão do parecer com as emendas, a matéria é submetida à votação em 
primeiro turno. Para seguir adiante, é necessário que pelo menos 3/5 dos senadores (49) 
votem favoráveis à matéria. 

O interstício entre o primeiro e o segundo turno é de no mínimo 5 dias úteis. Incluída 
a proposta em Ordem do Dia, para o segundo turno, será aberto o prazo de 3 sessões 
deliberativas ordinárias para discussão, quando poderão ser oferecidas emendas que 
não envolvam o mérito – emendas de redação. Encerrada a discussão em segundo turno 
com apresentação de emendas, a matéria voltará à CCJ, para formulação de parecer em 
5 dias improrrogáveis. Após isso será incluída na Ordem do Dia, em fase de votação final.

Caso a PEC seja aprovada sem nenhuma alteração por parte dos senadores, a 
matéria deverá ser promulgada pelo Presidente do Congresso Nacional – que é também 
o presidente do Senado.

Se forem feitas alterações de mérito, a PEC retorna à Câmara dos Deputados, onde 
todo o rito deve se repetir. 

Comissão de
Constituição e 

Justiça (CCJ)

Plenário
(1º turno)

Plenário
(2º turno)

Promulgação
ou Câmara
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No Senado, as PECs também não tramitam em regime de urgência, entretanto 
habitual é que, havendo acordo unanime entre os líderes partidários, sucessivas sessões 
sejam convocadas no mesmo dia para dar celeridade aos prazos de discussão da matéria.

2.3 Efeito ping-pong na tramitação de PECs
Por se tratar de emenda à Constituição, é necessário que seja estabelecido amplo 

consenso entre Câmara e Senado, antes que haja a promulgação de texto que altere 
a Carta Magna. Assim sendo, se a Câmara aprovar a PEC da Reforma da Previdência 
e o Senado realizar 
modificações no 
mérito da matéria, 
todo o processo 
deverá retornar 
à Câmara dos 
Deputados e o rito 
repetido novamente.

Caso a Câmara 
rejeite as alterações 
do Senado, ou altere 
uma segunda vez o 
mérito da PEC, o texto 
segue ao Senado de 
novo, que deverá 
também apreciar a 
PEC seguindo todo 
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o rito original. É o que se chama de efeito ping-pong na tramitação de Propostas de 
Emenda à Constituição.

A exceção a esse rito ocorre quando há partes do texto em que já se houve 
consenso e foram aprovadas seguindo as normas exigidas pela Constituição. Nesse 
caso, desmembra-se a parte modificada, ao passo que os segmentos aprovados pelas 
duas Casas continuam na PEC original, autônoma, agora PEC paralela, que é promulgada 
parcialmente. O restante passa a tramitar como PEC autônoma e deve continuar em 
discussão até que se consiga vencer todo o processo legislativo.
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03 RETROCESSOS NOS DIREITOS 
PREVIDENCIÁRIOS
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RETROCESSOS NOS DIREITOS 
PREVIDENCIÁRIOS03

O Tripé de medidas – Teto dos Gastos Públicos (Emenda Constitucional nº 95/2016), 
Reforma da Previdência Social (PEC 287/2016) e Reforma Trabalhista – foi elaborado pelo 
Governo Federal com o intuito de reverter o avanço da crise econômica e do endivida-
mento público, restringe uma série de direitos previdenciários e sociais.

Se a longevidade da população é um motivo para se orgulhar, os governos tendem 
a enfrentar isso como um “problema”. O Japão, maior país em critério de longevidade, 
possui expectativa de vida média de 84 anos, de acordo com a Organização Mundial da 
Saúde.1 Devido a uma larga população idosa2 (26% dos japoneses têm acima de 65 anos) 
e uma reduzida taxa de natalidade3 (1,4 filhos por mulher em idade fértil), o Japão decidiu 
elevar a idade mínima para a aposentadoria de 60 para 65 anos, aumento de impostos 
sobre o consumo e o estímulo da participação feminina no mercado de trabalho para 
custear as novas aposentadorias.

Contudo, há pouco tempo o Japão tem ido contra a direção observada em outros 
países. Conforme informações de sites japoneses de notícias o tempo de contribuição para 
o trabalhador requerer o benefício mínimo cairá de 25 anos para 10 anos em abril de 2017.4

1	 World Health Organization: Life expectancy at birth (years), 2000 – 2015. http://gamapserver.who.int/gho/inte-
ractive_charts/mbd/life_expectancy/atlas.html. Acesso em 15 de dezembro de 2016;

2	 The World Bank: Population ages 65 and above (% total). http://data.worldbank.org/indicator/SP.POP.65UP.TO.
ZS. Acesso em 15 de dezembro de 2016;

3	 The World Bank: Fertility rate, total (births per woman). http://data.worldbank.org/indicator/SP.DYN.TFRT.IN?. 
Acesso em 15 de dezembro de 2016;

4	 Life after work in Japan: tackling readers’ pension question. http://www.japantimes.co.jp/community/2015/12/02/
how-tos/life-work-japan-tackling-readers-pension-posers/#.WFKAcLIrKUl. Acesso em 16 de dezembro de 2016;

http://gamapserver.who.int/gho/interactive_charts/mbd/life_expectancy/atlas.html
http://gamapserver.who.int/gho/interactive_charts/mbd/life_expectancy/atlas.html
http://data.worldbank.org/indicator/SP.POP.65UP.TO.ZS
http://data.worldbank.org/indicator/SP.POP.65UP.TO.ZS
http://data.worldbank.org/indicator/SP.DYN.TFRT.IN?


43

A PREVIDÊNCIA É DE TODOS Por uma reforma justa ao trabalhador

Os países europeus também realizaram reformas em seus regimes previdenciários. 
Atualmente a idade mínima para se aposentar em Portugal é de 66 anos e 2 meses para 
ambos os sexos.5 O caso holandês adotou aumentos gradativos na idade mínima. Entre 
2013 e 2018, a idade aumentará de 65 para 66 anos. Até 2021 a idade mínima para solicitar 
a aposentadoria será de 67 anos. E só então a partir de 2022 a idade será calculada com 
base na expectativa de vida.6

A Espanha conclui uma reforma previdenciária onde atualizou a idade para 
aposentadoria de 65 para 67 anos durante o período de 2013 a 2027, com aumento do 
tempo de contribuição de 15 para 25 anos.7

Hoje em dia na Alemanha a idade mínima é de 65 anos para homens e mulheres. 
Porém haverá um aumento transitório para 67 anos entre 2012 e 2029.8

5	 Diário da República, 1° série – N.° 249 – 26 de dezembro de 2014. https://dre.pt/application/file/65990839. Aces-
so em 16 de dezembro de 2016;

6	 Pensions & Retirement age in the Netherlands. http://www.iamexpat.nl/expat-page/official-issues/pensions. 
Acesso em 19 de dezembro de 2016;

7	 Pension funds profile: Spain. http://www.pensionfundsonline.co.uk/content/country-profiles/spain/108. Acesso 
em 19 de dezembro de 2016;

8	 Pension funds online: Germany. http://www.pensionfundsonline.co.uk/content/country-profiles/germany/92. 
Acesso em 19 de dezembro de 2016;

O Governo ainda utiliza a experiência de economias internacionais para justificar a Reforma. Contudo, os 
países citados anteriormente possuem características econômicas e sociais divergentes da brasileira. Todas 
as economias citadas apresentam melhor igualdade na distribuição de renda, maiores rendas per capita e 
maior retorno dos impostos para a sociedade. 

https://dre.pt/application/file/65990839
http://www.iamexpat.nl/expat-page/official-issues/pensions
http://www.pensionfundsonline.co.uk/content/country-profiles/spain/108
http://www.pensionfundsonline.co.uk/content/country-profiles/germany/92
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Tabela 3: Indicadores socioeconômicos

Indicadores socieconômicos

Gini % IHD Expectativa  
de vida (anos)

Escolaridade 
média (anos)

Renda per  
capita (US$)

Japão 32,11 0,891 83,5 11,5 36,927

Portugal 36,04 0,83 80,9 8,2 25,757

Holanda 27,99 0,922 81,6 11,9 45,435

Espanha 35,89 0,876 82,6 9,6 32,045

Alemanha 30,13 0,916 80,9 13,1 43,019

Brasil 51,48 0,755 75,5 7,7 15,175

Fonte: Banco Mundial e Organização das Nações Unidas (ONU) 
Elaboração: CNTC

O valor médio das aposentadorias no Brasil é de R$ 1,32 mil (dados de outubro 
de 2016). Em Portugal, reconhecido como um dos melhores países para se aposentar, o 
valor médio é de € 460 por mês (R$ 1,53 mil). O rendimento dos portugueses acima de 
65 anos equivale a 96% da média dos salários no país, de acordo com dados da OECD. 

Na Alemanha essa relação cai para 87% da média salarial, porém a taxa de 
pobreza para a população idosa é de apenas 9%. A média das aposentadorias públicas 
é de € 1,052 mil (R$ 3,5 mil) para os homens e € 705 (R$ 2,4 mil) para mulheres 
situados no Oeste alemão e € 1,006 mil (R$ 3,41 mil) para homens e € 521(R$ 1,7 mil) 
para mulheres localizados ao Leste.

No Japão o benefício pago anualmente é de ¥ 785.500 (R$ 21,86 mil), ou 
equivalente a ¥ 65.458 (R$ 1,822 mil) por mês.

Diferente dos países em análise, o Brasil ainda é extremamente desigual. O índice 
de Gini mede o nível de desigualdade em cada país. O índice ideal deve se aproximar de 
0. Como verificado acima o país ainda apresenta um alto nível de desigualdade.
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Ao abrigo do Índice de Desenvolvimento Humano elaborado pela Organização 
das Nações Unidas e seus componentes, o IDH brasileiro está muito distante dos países 
europeus. A expectativa de vida é menor assim como a escolaridade média dos brasileiros.  
E para piorar a situação a renda per capita equivale apenas a 33% a de um holandês.

Portanto, a realidade dos países desenvolvidos não se iguala a do Brasil. Para 
aproximar a realidade brasileira é preciso fazer a comparação com os países membros 
do BRICS, que compartilham de condições socioeconômicas similares.

Tabela 4: Indicadores socioeconômicos – BRICS

Indicadores socieconômicos

Gini % IHD Expectativa  
de vida (anos)

Escolaridade 
média (anos)

Renda per  
capita (US$)

Rússia 41,59 0,798 70,1 12 22,352
China 42,16 0,727 75,8 7,5 12,547
Índia 35,15 0,609 68 5,4 5,497
África do Sul 63,38 0,666 57,4 9,9 12,122
Brasil 51,48 0,755 74,5 7,7 15,175

Fonte: Banco Mundial e Organização das Nações Unidas (ONU) 
Elaboração: CNTC

Para países com aspectos similares, a idade mínima para requerer os benefícios 
previdenciários na África do Sul e China permanece em 60 anos. A China inclusive tem 
uma expectativa de vida superior à do Brasil.

A Índia é a que possui a menor idade mínima entre os membros do BRICS, com 55 
anos para ambos os sexos.
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Avaliando o aspecto previdenciário na América do Sul, somente a Argentina, Chile e 
o Paraguai estabelecem idade mínima de 65 anos. E apenas o Paraguai não difere a idade 
mínima para homens e mulheres. No Peru, Uruguai e Venezuela a idade mínima para 
aposentadoria é de 60 anos. Somente o Equador não estipula idade mínima.

Tabela 5: Idade Mínima para aposentadoria – BRICS e América do Sul

Idade Mínima para aposentadoria

Homem Mulher

BRICS

África do Sul 60 60

China 60 50 - 60

Índia 55 55

Rússia 60 55

América do Sul

Argentina 65 60 - 65

Bolívia 55 50

Chile 65 60

Colômbia 62 57

Paraguai 65 65

Peru 60 60

Uruguai 60 55 - 60

Venezuela 60 55

Fonte: Social Security Programs Throughout the World 
Elaboração: CNTC
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3.1 Mulheres: o grupo mais penalizado com a Reforma
Apesar das políticas afirmativas de inclusão da mulher no mercado de trabalho, ainda 

persiste algumas particularidades que as diverge dos cidadãos do sexo masculino. A mais 
comumente citada pelos especialistas do tema é o acúmulo de atividades domésticas 
somada com os cuidados com a família e o emprego remunerado, denominada por 
“dupla jornada”. É verdade que com a disseminação de informações sobre métodos 
contraceptivos e a mudança comportamental dos casais brasileiros, tem-se reduzido as 
taxas de natalidade, entretanto nos casos onde os casais têm um ou mais filhos, fica 
sob responsabilidade da mulher o papel de “cuidadora” e para o homem o papel de 
“provedor”, paradigmas ainda presentes na sociedade atual. 

A inserção das mulheres no mercado de trabalho ocorre de forma desigual, 
agravada com o obstáculo concreto à participação feminina nesse mercado e pelo índice 
alarmante de desemprego que atinge com mais intensidade às mulheres ocupadas.
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A partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (2013), 
as mulheres dedicam mais horas com os afazeres domésticos em relação aos homens. 
Em média, as brasileiras gastam 10,8 horas a mais com o trabalho doméstico. Isso 
corresponde a menos horas dedicadas ao trabalho remunerado, ao estudo e ao lazer. As 
mulheres acabam destinando 6 horas a menos ao trabalho principal.

No mesmo sentido, a carência de políticas públicas voltadas a auxiliar a educação de 
crianças e adolescentes compromete a participação das mães no mercado de trabalho. 
O acesso à creche e escolas solucionaria essa questão. A taxa de ocupação das mulheres 
aumenta quando os filhos têm acesso à creche. No grupo de mulheres onde todos os 
filhos frequentam creche, 72,9% estão ocupadas no mercado de trabalho. Nos casos 
onde nenhum filho frequenta creche, apenas 42,6 das mães se encontram empregadas.

A discriminação presente no ambiente de trabalho pressiona as brasileiras a entrar 
na inatividade antes dos homens e a perceberem menores salários. A inatividade da 
população feminina, em média, é de 52,1 anos contra 64,3 anos para os homens. No 
caso das mulheres negras a média de idade é de 49,4 anos.

A desigualdade salarial entre homens e mulheres, mesmo tendo a mulher 
escolaridade mais elevada, os obstáculos para a ascensão na carreira com as mesmas 
oportunidades oferecida ao homem, a dificuldade em alcançar funções de chefia mais 
elevada e de direção, a baixa presença das mulheres em cargos no legislativo de alto 
escalão e de gerência, tudo deriva da questão das desigualdades de gênero no Brasil, 
com sobrecarga para a mulher, mãe, trabalhadora e cuidadora. 

Só haverá igualdade quando ocorrer a mudança de cultura, iniciando pela divisão 
equânime das responsabilidades familiares, de acesso e promoção no mercado de 
trabalho e a transformação da ideia que ainda impera no nosso país que o trabalho da 
mulher é transitório pois se ausentará sempre que houver alguém doente para cuidar 
ou para usufruir de licença maternidade. A maternidade é vida e não pode e deve criar 
obstáculos para a mulher trabalhadora.
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Portanto, igualar a idade mínima para homens e mulheres é desconsiderar fatores 
sociais relevantes. As mulheres são mais propensas ao desemprego, predominam em 
funções e atividades consideradas femininas, logo que têm menor remuneração, e são 
as responsáveis por cuidar dos filhos e da casa o que acarreta em uma menor dedicação 
ao emprego principal.

Não, basta! Se não há igualdade para competir no mercado de trabalho nas mesmas 
condições do que os homens, não há porque serem tratadas com igualdade quanto ao 
acesso ao benefício da aposentadoria.

3.2 Expectativa de vida: 18 estados abaixo da média
Outro ponto controverso em relação a idade mínima é de que a PEC desconsidera 

as desigualdades regionais. Apesar da expectativa de vida média do cidadão brasileiro 
ser de 75,5 anos de idade, 18 Estados estão abaixo dessa média! Quando se observa os 
extremos isso fica nítido. Santa Catarina tem a maior expectativa do país com 78,7 anos, 
porém no Maranhão é de apenas 70,3 anos.

O mapa ao lado facilita a visualização do contraste entre as regiões. As regiões Norte 
e Nordeste concentram as menores expectativas. Já a região Sul apresenta as maiores 
expectativas de vida.
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Gráfico 1: Expectativa de vida - Brasil - Expectativa de vida por Estado
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
Elaboração: CNTC

O debate para mudança no sistema previdenciário brasileiro não é recente. Ao longo 
dos anos os governos alteraram os critérios de acesso aos benefícios do INSS e, ano após 
ano, a alegação de déficit permanece. O mais recente ocorreu ainda no Governo Dilma 
Rousseff com a formulação da Fórmula 85/95 (Lei n° 13.183/2015).

Sob a premissa de um “déficit” nas contas da Previdência Social e a mudança no perfil 
dos contribuintes, a Reforma da Previdência está sendo fortemente veiculada na mídia e 
pelos parlamentares da base governista para tentar angariar o apoio da sociedade.
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3.3 Receitas e despesas da Seguridade Social
A tabela abaixo compreende todas as formas de receitas da Seguridade Social. 

Apesar do resultado aquém das arrecadações previdenciárias de 2015, em função da 
redução da formalização de emprego, é possível verificar a grandeza da Seguridade 
Social.

Tabela 6: Receitas da Seguridade Social

Receitas da Seguridade Social
2012 2013 2014 2015

Receita de Contriuições Sociais 573.815 634.239 666.637 671.471
Receita Previdenciária 283.441 317.164 350.977 352.553

Arrecadação Previdenciária 278.160 307.147 337.503 350.272
Urbana 272.397 300.991 330.833 343.191
Rural 5.763 6.156 6.670 7.081

Compensações não repassadas 5.281 10.017 13.474 2.281
Cofins 181.555 199.410 195.914 200.926
CSLL 57.316 62.545 63.197 59.665

PIS/PASEP 47.738 51.065 51.774 52.904
Outras Contribuições 3.765 4.055 4.775 5.423

Receitas de entidades da Seguridade 20.200 15.078 19.356 20.534
Recursos Próprios do MDS 66 239 183 137
Recursos Próprios do MPS 708 819 608 1.078
Recursos Próprios do MS 3.433 3.858 4.312 4.257
Recursos Próprios do FAT 15.450 9.550 13.584 14.160
Recursos Próprios do HU 52 103 117 238
Taxas, multas e juros da Fiscalização 491 509 552 664
Contrapartida do Orçamento Fiscal para EPU 1.774 1.782 1.835 2.226
Receitas da Seguridade Social 595.789 651.099 687.828 694.231

*Valores correntes, em R$ milhões 
Fonte: ANFIP e Fundação ANFIP
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Dentro da Receita de Contribuições Sociais está a Receita Previdenciária, a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, PIS/PASEP e outras contribuições. A arrecadação 
previdenciária é a principal conta de receita da Seguridade Social respondendo por 50,7% 
dos recursos.  

Em 2015, somente a arrecadação previdenciária foi responsável por R$ 352,6 
bilhões, de acordo com a Nota Técnica da ANFIP – Desoneração da Folha de Pagamentos: 
Impactos no Financiamento da Previdência Social, 2015. Esse valor inclui a compensação 
integral pela perda de receitas oriundas das desonerações sobre a folha de pagamento. 
O número divulgado pelo Governo Federal é inferior, pois não considera a compensação 
integral à Previdência Social, assegurada por legislação. Para fins deste trabalho, optou-
se por utilizar as receitas previdenciárias atualizadas pela 
compensação integral, assim como faz a ANFIP.

Conforme apresentado na tabela acima, entre 2012 
e 2015, as compensações não repassadas somam R$ 
31,053 bilhões, o que contribui para o desequilíbrio nas 
contas da Previdência Social.

Ainda há outras fontes de receita como de recursos 
do FAT e de taxas, multas e juros da fiscalização.

Em relação às despesas, o maior dispêndio é com 
benefícios previdenciários urbanos seguido pela despesa 
com saúde e com benefícios previdenciários rurais. As 
despesas com benefícios previdenciários correspondem, 
em 2015, a 68,3% do total.
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Tabela 7: Despesas da Seguridade Social

Despesas da Seguridade Social

2012 2013 2014 2015

Benefícios Previdenciários 316.589 357.003 394.202 436.090

Previdenciários urbanos 243.954 274.652 303.541 336.296

Previdenciários rurais 71.135 80.355 88.703 98.041

Compensação previdenciária 1.500 1.996 1.958 1.753

Benefícios assistenciais 30.324 33.869 37.597 41.798

Assistenciais Idosos - LOJAS e RMV 14.318 15.916 17.715 18.460

Assistenciais Deficicientes - LOJAS e RMV 16.006 17.953 19.882 23.338

Bolsa Família e outras transferências 20.543 24.004 26.162 26.921

EPU - Benefícios de Legislação Especial 1.774 1.782 1.835 2.226

Saúde: despesa do MS 80.085 85.429 94.235 102.206

Assistência Social: despesas do MDS 5.659 6.227 7.020 5.389

Previdência Social: despesas do MDS 7.171 7.401 7.828 8.197

Outras ações da Seguridade Social 10.316 11.871 10.859 11.547

Benefícios FAT 39.950 46.561 51.833 48.180

Outras ações do FAT 541 505 522 506

Despesas da Seguridade Social 512.952 574.652 632.093 683.060

*Valores correntes, em R$ milhões 
Fonte: ANFIP e Fundação ANFIP 
Elaboração: CNTC

No confronto de receitas e despesas da Seguridade Social constata-se que existe 
um superávit. Em 2015, o superávit atingiu R$ 11,17 bilhões. Nos anos anteriores verifica-
se que o superávit foi muito superior.

Entretanto, quando se compara apenas as receitas das contribuições previdenciárias 
com o total de pagamento de benefícios, constata-se um saldo negativo, que no ano de 
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2015 somou R$ 83,53 bilhões. Isso acontece devido à arrecadação pelo Regime Geral de 
Previdência Social Rural ser inferior ao valor pago em benefícios.

É preciso salientar que a falácia de que o trabalhador rural não contribui para os 
cofres do INSS não confere. O § 8° do art. 195 da CF/88 diz o seguinte:

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em 
regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para 
a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 
comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.

Mesmo que a contribuição do trabalhador rural não seja pela folha de pagamento, 
até mesmo pela natureza da atividade, existe o financiamento da Previdência Social por 
esses trabalhadores.

O Governo ainda realiza operações de subtração das receitas da Seguridade Social. 
A mais conhecida é a Desvinculação de Receitas da União (DRU). Esse dispositivo permitia 
ao Governo Federal desvincular 20% das receitas das contribuições sociais. Em 2015, 
foram subtraídos R$ 63 bilhões da conta da Seguridade Social, conforme se verifica pela 
tabela abaixo. 

A expectativa das desvinculações é de crescer nos próximos anos. Por meio da 
Emenda Constitucional nº 93, de 8 de setembro de  2016, o governo prorrogou a DRU 
para 2023 e aumentou o percentual de 20% para 30%.
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Tabela 8: Receitas desvinculadas pela DRU

Desvinculações de Contribuições Sociais

2012 2013 2014 2015

Confins 36.311 39.882 39.183 40.185

CSLL 11.463 12.509 12.639 11.933

PIS/PASEP 9.548 10.213 10.355 10.614

Outras contribuições1 753 811 955 1.085

Receitas desvinculadas pela DRU 58.075 63.415 63.132 63.817

¹ Até o ano de 2007, dentro de ‘Outras contribuições’ estavam presentes as receitas da CPMF. A DRU incidia sobre a CPMF de forma parcial, não incidindo 
sobre a fração destinada ao Fundo de Erradicação da Pobreza. 
*Valores correntes, em R$ milhões

Fonte: ANFIP 
Elaboração: CNTC

O acumulado das desvinculações de receitas das Contribuições Sociais entre 2012 
e 2015 é de R$ 248,43 bilhões. Esse montante supera o “rombo” de R$ 149,73 bilhões 
defendido pelo Governo neste ano. 

Já o Regime Geral de Previdência Social do setor urbano apresentou superávits 
desde 2012. Entre 2012 e 2015 os superávits somam R$ 88,96 bilhões.

A relação despesas da Seguridade Social/Produto Interno Bruto demonstrou 
aumento no último ano. Esses benefícios corresponderam a 11,57% do PIB de 2015. Em 
anos anteriores essa relação ficou abaixo de 10 p.p.  As principais razões são a retração 
de 3,8% do PIB e o crescimento do desemprego.

Essas transferências, garantidas pela Constituição Federal de 1988, confirmam um 
importante agente redistributivo de renda no país.

A PEC 287/2016 obriga apenas a classe trabalhadora a custear a má gestão de 
governo anteriores, sem a devida contrapartida do Governo Federal e dos empresários.
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Ao fim desse estudo pode-se afirmar que a idade mínima já existe entre os mais 
pobres, uma vez que o modelo mais comum de aposentadoria entre as classes 

menos favorecidas é a por idade. É justamente essa a camada que está mais suscetível 
ao trânsito entre desemprego, informalidade e mercado formal. Dessa forma, a 
elevação para pelo menos 25 anos de contribuição alonga o desafio dos mais pobres em 
permanecer no mercado formal e pode inclusive fazer com que muitos não consigam se 
aposentar quando atingidos os 65 anos, justamente por não terem completado o tempo 
mínimo de contribuição.

O consenso é que todos os trabalhadores sairiam prejudicados com a Reforma da 
Previdência em debate no Congresso Nacional. A despeito disso, percebe-se que sofrerão 
mais com as medidas principalmente as mulheres e os trabalhadores com expectativa de 
aposentadoria por tempo de contribuição. O modelo que ora se aventa não estimula a 
adesão ao mercado formal e incentiva que as pessoas procurem planos complementares 
de Previdência oferecidos pelos bancos.

A intenção da Reforma da Previdência nos moldes da PEC 287/2016 é fazer com 
que o trabalhador passe mais tempo contribuindo e reduza seu período de recebimento 
da aposentadoria. Por outro lado, nenhuma contrapartida é requerida do lado patronal, 
o que desvia do ditame constitucional que sustenta que a seguridade social deverá ser 
custeada por toda a sociedade, o que inclui também os empregadores.

É falacioso o discurso que tenta afastar a Previdência pública da Seguridade Social. 
O artigo 194 da nossa Constituição dispõe, de modo claro, que a Seguridade Social 
compreende os direitos relativos à Saúde, Previdência e Assistência Social. Portanto, as 
renúncias fiscais concedidas a vários ramos do setor produtivo, juntamente com o vício 

CONCLUSÃO
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das reiteradas reedições da DRU são sim políticas que contribuem para o enfraquecimento 
da proteção social brasileira, inclusive da Previdência Social.

É inegável que, apesar das desigualdades que marcam a sociedade brasileira, 
nosso país evoluiu em qualidade de vida, com elevação da expectativa de vida ao nascer 
e sobretudo no tempo de sobrevida após a aposentadoria. Essas conquistas sociais 
devem ser celebradas e progredidas ao longo do tempo. Isso acarreta, inegavelmente, 
mudanças nas regras da previdência pública, mas é preciso ser realista quanto às reais 
condições em que se encontram parcela significativa da população. O IBGE aponta nada 
menos do que 18 estados em que a expectativa de vida é inferior aos 75 anos revelando, 
assim o distanciamento da PEC 287/2016 com Brasil real.

Os índices mais elevados de qualidade de vida do Sul e Sudeste não podem implicar 
em sacrifícios aos brasileiros das demais regiões. 

A CNTC entende que não se pode colocar as externalidades negativas do progresso 
somente nas costas dos trabalhadores, em especial dos mais pobres. O estado tem a 
missão de proteger sua população e com isso buscar mecanismos de preservação de 
direitos, junto com equilíbrio econômico-financeiro. Diante disso, já que nosso sistema 
previdenciário se pauta pela solidariedade, carecemos de políticas que estimulem a 
formalização no emprego, além de uma administração tributária baseada na justiça 
social e sem falsos estímulos como as desonerações da folha de pagamentos. 
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A Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio permanece contrária aos 
ataques orquestrados pelo Governo atual para restringir os direitos previdenciários. 

Como alternativas à PEC 287/2016, visando a sustentabilidade do sistema da Previdência 
Social justa e digna, a entidade reitera o seu apoio às seguintes soluções:

•	 Mudança no cálculo do salário de benefício:  valor da aposentadoria calculado 
com base na média dos últimos 120 salários do segurado em atividade, e, em 
caso de ganhos habituais, a qualquer título, serão incorporados ao salário e 
consequente repercussão no benefício.

•	 Ajuste da idade mínima para mulheres e homens: para as mulheres, redução 
da idade mínima para 55 anos de idade e 30 de contribuição, e aos homens 60 
anos de idade e 35 anos de contribuição.

•	 Regra de transição: a regra passaria a ser de 35 anos de contribuição, se homem, 
e 30 anos de contribuição, se mulher, acrescidos de um período adicional de 
contribuição equivalente a 10% do tempo que, na data de promulgação desta 
Emenda, faltaria para atingir o respectivo tempo de contribuição;

•	 Alíquota fixa sobre as exportações do agronegócio: como alternativa para 
reequilibrar a diferença entre a receita e despesa dos benefícios previdenciários 
rurais, a criação de um imposto sobre as exportações agrícolas é capaz de 
contribuir positivamente para a saúde financeira da Previdência Social. Estima-
se que em 2016 as exportações agrícolas tenham alcançado US$ 84,9 bilhões 

CONTRIBUIÇÃO PARA O DEBATE
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(cerca de R$ 270 bilhões). Caso seja estabelecido uma alíquota entre 1% e 3%, 
projeta-se a entrada de R$ 3 a 8 bilhões para os cofres da Previdência.

•	 Eliminar o efeito perverso da Desvinculação da Receita da União (DRU) 
sobre as receitas sociais: é unanimidade que a DRU causa desfalques 
bilionários aos cofres da Seguridade Social e coloca em risco a proteção social 
dos cidadãos. É provável que em 2017 a DRU retire mais de R$ 90 bilhões da 
Seguridade Social.

•	 Instituição do Imposto Sobre Grandes Fortunas (IGF): presente na 
Constituição Federal, porém nunca colocado em prática, o Imposto Sobre 
Grandes Fortunas é um poderoso mecanismo de distribuição de renda 
e de redução das desigualdades sociais. Uma parcela do IGF contribuirá 
positivamente para a saúde financeira da Previdência.

•	 Fiscalizar e combater a corrupção no pagamento de benefícios 
previdenciários: o INSS carece de investimentos no que tange à consolidação 
de práticas de compliance, que garantam o correto uso dos recursos aplicados 
pelos contribuintes e erradique os casos de desvios e malversação de dinheiro 
público.

•	 Estabelecer prazos de decadência e prescrição das contribuições 
previdenciárias distintos dos demais tributos: Não é possível que o governo 
estabeleça períodos de carência de 15, 30 e 35 anos de contribuição para 
aposentadoria e não possa cobrar as contribuições não recolhidas depois de 5 
anos. Assim, deve ser proposto que o prazo de decadência e prescrição sejam 
compatíveis com as carências exigidas para aposentadoria, que no caso da PEC 
passa a ser 25 anos de contribuição. Esta proposta que permitirá aumentar as 
receitas previdenciárias e desestimular as fraude e a sonegação.
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